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    Este livro não é um tratado de economia. É antes uma coletânea de ensaios sobre os aspectos morais do capitalismo.


    Nossa abordagem pode ser mais bem sumarizada por minha declaração na primeira edição de The Objectivist Newsletter, em janeiro de 1962:


    O Objetivismo é um movimento filosófico; uma vez que a política é um ramo da filosofia, o Objetivismo advoga certos princípios políticos — especificamente aqueles do capitalismo sem intervencionismo estatal (laissez-faire) — como a consequência e aplicação prática em última instância de seus princípios filosóficos fundamentais. Ele não considera a política como uma meta separada ou primária, ou seja, como uma meta que pode ser alcançada sem um contexto ideológico mais amplo.


    A política é baseada em três outras disciplinas filosóficas: metafísica, epistemologia e ética, em uma teoria da natureza do homem e da relação do homem com a existência. É apenas nessa base que se pode formular uma teoria política consistente e alcançá-la na prática. […] Objetivistas não são conservadores. Nós somos radicais quanto ao capitalismo; lutamos pela base filosófica que o capitalismo não tem e sem a qual ele está condenado à derrocada.


    Quero enfatizar que nosso interesse primário não é política ou economia como tais, mas sim a natureza do homem e a relação do homem com a existência — e que defendemos o capitalismo porque é o único sistema articulado à vida de um ser racional.


    A respeito disso, há uma diferença fundamental entre nossa abordagem, a dos defensores clássicos do capitalismo e dos apologistas modernos. Com pouquíssimas exceções, eles são responsáveis — à revelia — pela destruição do capitalismo. O padrão consiste na inabilidade ou desinteresse deles em lutar onde se deve: no âmbito filosófico-moral.


    Nenhum sistema econômico-político da história, até hoje, provou seu valor de forma tão eloquente ou beneficiou a humanidade tanto quanto o capitalismo, e nenhum jamais fora atacado de forma tão feroz, selvagem e cega quanto ele. A torrente de desinformação, interpretações errôneas, distorções e falsidade deslavada sobre o capitalismo é tamanha que os jovens de hoje não têm ideia (e virtualmente nenhum meio de obter qualquer ideia) de sua natureza real. Enquanto arqueólogos vasculham ruínas milenares em busca de restos de cerâmicas e fragmentos de ossos, por meio dos quais reconstituirão informações sobre a existência pré-histórica, os eventos de menos de um século atrás estão ocultos sob uma pilha mais impenetrável do que os destroços geológicos causados por ventos, enchentes1 e terremotos: uma pilha de silêncio.


    Obliterar a verdade em tal escala, esconder um segredo exposto do mundo, esconder — sem qualquer poder de censura, porém sem sequer um pio de protesto significativo — o fato de que um sistema social ideal já esteve quase ao alcance dos homens, não pode ser realizado por qualquer conspiração de malfeitores; não pode ser feito exceto com a complacência tácita daqueles que têm discernimento.


    Por seu silêncio, pela sua fuga do embate entre capitalismo e altruísmo, são os supostos campeões do capitalismo os responsáveis pelo fato de o capitalismo estar sendo destruído sem uma audiência, sem um julgamento, sem qualquer conhecimento público de seus princípios, sua natureza, sua história ou seu significado moral. Ele está sendo destruído como em um linchamento, como se uma turba ensandecida pelo desespero queimasse um homem de palha, sem saber que o monte grotescamente deformado de palha oculta o corpo vivo do ideal.


    O método de destruição do capitalismo consiste em nunca deixar o mundo descobrir o que está sendo destruído, em nunca permitir que isso seja identificado perto dos ouvidos dos jovens.


    O propósito deste livro é identificar isso.


    A culpa do presente estado do mundo repousa nos ombros daqueles que têm mais de quarenta anos hoje (com pouquíssimas exceções); aqueles que, quando falavam, diziam menos do que conheciam e de maneira menos clara do que o exigido pelo assunto.


    Este livro é voltado aos jovens, em idade ou em espírito, que não têm medo de conhecer e não estão prontos para desistir.


    O que eles precisam descobrir, quais são todos os esforços que os inimigos do capitalismo estão freneticamente focados em esconder, é o fato de que o capitalismo não é meramente “prático”, mas o único sistema moral da história (veja A Revolta de Atlas).


    Os aspectos políticos de A Revolta de Atlas não são seu tema. Seu tema é primariamente ético-epistemológico: o papel da mente na existência do homem — e política, necessariamente, é uma das consequências do tema. Mas o caos epistemológico de nossa era, fomentado pela filosofia moderna, é tamanho que muitos leitores jovens acham difícil traduzir abstrações em princípios políticos e aplicá-los à avaliação de eventos de hoje. Este livro pode ajudá-los. É uma nota de rodapé não-ficcional de A Revolta de Atlas.


    Uma vez que todo sistema político se baseia em alguma teoria de ética, eu recomendo aos leitores com real interesse em entender a natureza do capitalismo, que leiam primeiro A Virtude do Egoísmo, uma coleção de ensaios sobre a ética objetivista, que é um alicerce necessário para este livro. Uma vez que nenhuma discussão política possa ser significativa ou inteligível sem uma clara compreensão de dois conceitos cruciais: “direitos” e “governo” — ainda assim esses são os dois conceitos mais evitados na técnica atual de ofuscação —, recomendo que você comece esse livro lendo (ou relendo) dois ensaios daquela coleção anterior, que encontrará republicados no apêndice: “Direitos do homem” e “A natureza do governo”.


    A maioria dos ensaios deste livro apareceu originalmente no The Objectivist Newsletter (agora, em formato de revista, The Objectivist); outros são baseados em palestras e artigos, conforme indicado. Alguns dos ensaios cobrem, em breve resumo, as respostas às falácias mais recorrentes sobre a economia do capitalismo. Esses ensaios foram publicados no “Departamento de Munição Intelectual” do The Objectivist Newsletter e foram escritos em resposta a perguntas de nossos leitores2. Quem tiver interesse em estudar economia política, encontrará, no final, uma bibliografia recomendada sobre o tema.


    Agora uma palavrinha sobre os que contribuíram com este livro. Robert Hessen no momento completa seu doutorado em história na Universidade de Columbia e leciona na Faculdade de Administração de Columbia. Alan Greenspan é presidente da Townsend-Greenspan & Co., Inc., consultoria econômica.


    Ayn Rand
Nova York, julho de 1966.


    P. S. Nathaniel Branden não tem mais associação comigo, com minha filosofia ou com o Objectivist.


    Ayn Rand
Nova York, novembro de 1970.
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    Capítulo 1


    
O QUE É CAPITALISMO? 3



    Ayn Rand
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    A desintegração da filosofia no século XIX e seu colapso no século XX levaram a um processo semelhante, embora muito mais lento e menos óbvio, no curso da ciência moderna.


    O desenvolvimento frenético atual do campo da tecnologia tem uma qualidade que remonta aos dias que precederam ao desastre econômico de 1929: confiar em um impulso do passado, nos resquícios desconhecidos de uma epistemologia aristotélica, é uma expansão febril, ardorosa, inconsciente do fato de que seu relato teórico foi há muito exagerado, que no campo da teoria científica, incapaz de integrar ou interpretar seus próprios dados, cientistas estão encorajando o ressurgimento de um misticismo primitivo. Nas ciências humanas, no entanto, o desastre é passado, a depressão se estabeleceu e o colapso da ciência está praticamente completo.


    A evidência mais clara disso pode ser vista em ciências comparativamente jovens, como a psicologia e a economia política. Na psicologia, pode-se observar a tentativa de estudar o comportamento humano sem referência ao fato de que o homem tem consciência. Na economia política, pode-se observar a tentativa de estudar e de se desenvolver sistemas sociais sem referência ao homem.


    É a filosofia que define e estabelece os critérios epistemológicos para guiar o conhecimento do homem em geral e das ciências específicas em particular. A economia política ganhou destaque no século XIX, na era da desintegração filosófica pós-kantiana, e ninguém se levantou para verificar suas premissas ou desafiar seu embasamento. Implicitamente, sem críticas e, à revelia, a economia política aceitou os princípios fundamentais do coletivismo como seus axiomas.


    Economistas políticos — incluindo os defensores do capitalismo — definiram sua ciência como o estudo do gerenciamento, ou direção, ou organização, ou manipulação dos “recursos” de uma “comunidade” ou nação. A natureza desses “recursos” não foi definida; sua propriedade comunal foi presumida sem oposição, e presumiu-se que a meta da economia política é estudar como utilizar esses “recursos” para “o bem comum”.


    O fato de que o principal “recurso” envolvido era o próprio homem, que ele era uma entidade de natureza específica com capacidades e exigências específicas, recebeu a atenção mais superficial, se é que recebeu alguma atenção. O homem era considerado simplesmente um dos fatores de produção, junto com terras, florestas ou minas — como um dos fatores menos significativos, uma vez que mais estudos foram dedicados à influência e qualidade desses outros fatores do que ao papel ou qualidade do homem.


    A economia política era, efetivamente, uma ciência começando em voga: ela observara que os homens produziam e comercializavam e presumiu que eles sempre o fizeram e sempre o fariam — ela aceitou o fato como dado, sem exigir consideração adicional —, e voltou-se ao problema de como desenvolver o melhor meio para a “comunidade” descartar o esforço humano.


    Houve várias razões para essa visão tribal do homem. A moralidade do altruísmo era uma; a crescente dominância do estatismo político dentre os intelectuais do século XIX foi outra. Psicologicamente, a razão principal foi a dicotomia corpo-alma que permeava a cultura europeia: a produção material foi considerada uma tarefa depreciativa de ordem inferior, sem relação com as questões intelectuais do homem, uma tarefa atribuída a escravos ou servos desde o começo dos registros históricos. A instituição da servidão durou, de uma forma ou de outra, até meados do século XIX; ela foi abolida, politicamente, apenas pelo advento do capitalismo; politicamente, mas não intelectualmente.


    O conceito de o homem ser um indivíduo livre e independente era profundamente alheio à cultura da Europa. Era uma cultura tribal até o seu cerne; no pensamento europeu, a tribo era a entidade, a unidade, e o homem era só uma de suas células descartáveis. Isso se aplicava a governantes e servos igualmente: os governantes deveriam manter seus privilégios apenas pela virtude dos serviços prestados por eles à tribo, serviços vistos como nobres. Notadamente, forças armadas ou defesa militar. Mas um nobre era tão propriedade da tribo quanto um servo: sua vida e posses pertenciam ao rei. Deve-se lembrar que a instituição da propriedade privada, no sentido completo e legal do termo, foi colocada no mundo apenas pelo capitalismo. Nas eras pré-capitalistas, a propriedade privada existia de facto, mas não de jure, ou seja, por tradição e tolerância, não por direito ou pela lei. Pela lei e por princípio, toda propriedade pertencia ao chefe da tribo, o rei, e era utilizada apenas com sua permissão, que ele poderia revogar em qualquer momento, a seu bel prazer (O rei poderia e até expropriou as terras de nobres recalcitrantes através do curso da história da Europa.)


    A filosofia americana dos Direitos do Homem nunca foi assimilada completamente pelos intelectuais europeus. A ideia predominante de emancipação na Europa consistia em mudar o conceito do homem como um escravo de um estado absoluto encarnado por um rei pelo conceito do homem como um escravo de um estado absoluto encarnado pelo “povo” — ou seja, trocar a escravidão a um chefe tribal pela escravidão à tribo. Uma visão não tribal da existência não conseguiria penetrar nas mentalidades que consideravam o privilégio de governar produtores de materiais através da força física como um ícone de nobreza.


    Portanto, os pensadores europeus não notaram o fato de que durante o século XIX os escravos das galés foram substituídos pelos inventores dos barcos a vapor e os ferreiros das aldeias pelos proprietários de altos-fornos, e seguiram pensando em tais termos (tais contradições em termos) como “escravidão salarial” ou “o egoísmo antissocial de industriais que tomam tanto da sociedade sem devolver nada em troca” — sob o axioma intocado de que a riqueza é um produto tribal, social e anônimo.


    Essa noção não foi contestada até os dias de hoje; ela representa a presunção implícita e a base da economia política contemporânea.


    Como um exemplo dessa visão e de suas consequências, citarei o artigo “Capitalismo” da Encyclopaedia Britannica. O artigo não fornece definição sobre o assunto; ele começa dessa forma:


    CAPITALISMO, um termo usado para denotar o sistema econômico que tem sido dominante no mundo ocidental desde a ruptura do feudalismo. São fundamentais para qualquer sistema chamado capitalista as relações entre proprietários privados de meios de produção impessoais (terras, minas, fábricas, etc., coletivamente conhecidos como capital) [grifo em itálico meu] e trabalhadores livres, mas sem capital, que vendem suas forças de trabalho aos empregadores. […] As barganhas salariais resultantes determinam a proporção em que o produto total da sociedade será dividido entre a classe de trabalhadores e a classe de empreendedores capitalistas4.


    Cito uma passagem da fala de Galt em A Revolta de Atlas descrevendo os princípios do coletivismo: “O industrial — silêncio — não existe. Uma fábrica é um ‘recurso natural’, como uma árvore, uma pedra ou uma poça de lama”.


    O sucesso do capitalismo é explicado pela Britannica da seguinte forma:


    O uso produtivo do “excedente social” foi a virtude especial que permitiu ao capitalismo superar todos os sistemas econômicos anteriores. Ao invés de construir pirâmides e catedrais, quem estava no comando do excedente social optou por investir em navios, armazéns, matéria-prima, bens fabricados e outras formas materiais de riqueza. O excedente social foi, portanto, convertido em capacidade produtiva aumentada.


    Isso foi dito em uma época quando a população da Europa subsistia em tanta pobreza que a mortalidade infantil beirava os cinquenta por cento e a periódica escassez de alimentos extinguiu a população “excedente” que as economias pré-capitalistas foram incapazes de alimentar. Porém, sem fazer distinção entre riqueza expropriada através de impostos e a produzida industrialmente, a Britannica afirma que foi a riqueza excedente daquela época que os capitalistas de outrora “comandaram” e “optaram por investir”, e que esse investimento foi a causa da prosperidade estupenda da era seguinte.


    O que é um “excedente social”? O artigo não fornece definição ou explicação. Um “excedente” pressupõe uma norma; se a subsistência em um nível de inanição crônica estiver acima da norma implícita, o que é essa norma? O artigo não responde.


    Não há, obviamente, nada como um “excedente social”. Toda riqueza é produzida por alguém e pertence a alguém. E “a virtude especial que permitiu que o capitalismo superasse todos os outros sistemas econômicos anteriores” foi a liberdade (um conceito eloquentemente ausente da definição da Britannica), que levou não à expropriação, mas à criação de riqueza.


    Eu terei mais o que dizer futuramente a respeito desse artigo desgraçado (desgraçado em vários âmbitos, não no mais ínfimo, que é o estudo). A essa altura, eu o citei apenas como um exemplo sucinto da promessa tribal que embasa a economia política atual. Essa premissa é compartilhada tanto pelos inimigos quanto pelos campeões do capitalismo; ela fornece aos primeiros uma certa consistência interna e desarma os segundos através de uma sutil, porém devastadora aura de hipocrisia moral — como testemunham suas tentativas de justificar o capitalismo com base no “bem comum” ou “serviço ao consumidor” ou à “melhor alocação de recursos” (recursos de quem?).


    Para compreender o capitalismo, essa premissa tribal precisa ser conferida — e contestada.


    A humanidade não é uma entidade, um organismo, nem um recife de coral. A entidade envolvida na produção e comércio é o homem. É através do estudo do homem — não do agregado deslocado conhecido como “comunidade” — que qualquer ciência humana precisa começar.


    Essa questão representa uma das diferenças epistemológicas entre as ciências humanas e as da natureza. Uma das causas do merecido complexo de inferioridade das humanas em relação às naturais é o fato de que uma ciência física não se permitiria (pelo menos, não ainda), ignorar ou contornar a natureza de seu assunto. Uma tentativa de fazer isso significaria uma ciência da astronomia que observou o céu, mas se recusou a estudar estrelas, planetas ou satélites em particular — ou uma ciência da medicina que estudou doenças, sem qualquer conhecimento ou critério sobre saúde e tomou, como seu assunto base para estudos, um hospital como um todo, sem jamais focar em pacientes individuais.


    Pode-se aprender muito sobre a sociedade ao se estudar o homem; mas esse processo não pode ser revertido: nada pode ser aprendido sobre o homem ao se estudar a sociedade — ao se estudar as inter-relações de entidades que ninguém jamais identificou ou definiu. Porém é essa a metodologia adotada pela maioria dos economistas políticos. A atitude deles, efetivamente se resume ao postulado implícito e não-declarado: “O homem é aquilo que se encaixa em equações econômicas”. Uma vez que ele obviamente não se encaixa, isso leva ao fato curioso de que, apesar da natureza prática de sua ciência, os economistas políticos são estranhamente incapazes de relacionarem suas abstrações à concretude da existência real.


    Isso leva a um tipo surpreendente de duplo padrão duplo ou dupla perspectiva em sua forma de observar os homens e eventos: se eles observarem um sapateiro, não terão dificuldades para concluir que ele trabalha para se manter; mas como economistas políticos, sob a premissa tribal, eles declaram que seu propósito (e dever) é fornecer sapatos à sociedade. Se eles observarem um pedinte em uma esquina, eles o identificam como um vagabundo; na economia política, ele se torna “um consumidor soberano”. Se eles ouvirem a doutrina comunista de que toda propriedade deve pertencer ao Estado, eles a rejeitam enfaticamente e sentem que, sinceramente, devem combater o comunismo até a morte; mas em economia política, eles falam do dever do governo para efetuar “uma redistribuição justa da riqueza”, e também falam dos empresários como os melhores e mais eficientes administradores dos “recursos naturais” da nação.


    É isso que uma premissa básica (e negligência filosófica) fará; é isso que a premissa tribal fez.


    De modo a rejeitar essa premissa e começar do princípio — na abordagem de alguém à economia política e avaliação de vários sistemas sociais —, deve-se começar identificando-se a natureza do homem, ou seja, as características essenciais que o distinguem de todas as outras espécies vivas.


    A característica essencial do homem é sua faculdade racional. A mente do homem é seu meio básico de sobrevivência, seu único meio de obter conhecimento.


    O homem não pode sobreviver como os animais, conduzido por meras percepções. […] Ele não consegue atender suas necessidades físicas mais simples sem um processo de pensamento. Ele precisa de um processo de pensamento para aprender a plantar e cultivar seu alimento ou como fazer armas para caçar. Suas percepções podem levá-lo a uma caverna, se houver alguma disponível, mas para construir o mais simples dos abrigos, ele precisa de um processo de pensamento. Nenhuma percepção e nenhum “instinto” lhe dirá como fazer fogo, tear tecidos, forjar ferramentas, fazer uma roda, construir um avião, executar uma apendicectomia, como fabricar uma lâmpada elétrica, uma válvula eletrônica, um cíclotron ou uma caixa de fósforos. No entanto, sua vida depende desse conhecimento — e apenas um ato volitivo de sua consciência, um processo de pensamento, pode fornecê-lo5.


    Um processo de pensamento é um processo enormemente complexo de identificação e integração, que apenas uma mente individual pode executar. Não existe algum tipo de cérebro coletivo. Os homens podem aprender uns com os outros, mas aprender exige um processo de pensamento por parte de cada estudante em particular. Os homens podem cooperar na descoberta de novos conhecimentos, mas essa cooperação exige o exercício independente de sua faculdade racional por parte de cada cientista em particular. O homem é a única espécie viva que pode transmitir e expandir seu rol de conhecimentos de geração em geração; mas essa transmissão exige um processo de pensamento por parte de seus receptores individuais, que pode sofrer rupturas, como o testemunham os colapsos de civilizações, as idades das trevas na história, quando o conhecimento acumulado ao longo de séculos desapareceu das vidas de homens que foram incapazes, desinteressados ou proibidos de pensarem.


    De forma a sustentarem suas vidas, os seres humanos precisam seguir um determinado curso de ação exigido por sua natureza. A ação exigida para sustentar a vida humana é primariamente intelectual: tudo que o homem precisa tem que ser descoberto por sua mente e produzido por seu esforço. A produção é a aplicação do raciocínio ao problema da sobrevivência.


    Se alguns homens optarem por não pensar, eles só poderão sobreviver imitando e repetindo uma rotina de trabalho descoberta por terceiros — mas esses terceiros precisaram descobri-la, ou ninguém teria sobrevivido. Caso alguns homens optem por não pensar ou trabalhar, eles podem sobreviver (temporariamente) apenas ao saquear os bens produzidos por outros — mas esses outros têm que os produzir, ou nenhum teria sobrevivido. Independente da escolha feita, nessa questão, por qualquer homem ou homens, independente do curso cego, irracional ou maligno que eles optem por seguir — permanece o fato de que o raciocínio é o meio de sobrevivência do homem e que os homens prosperam ou fracassam, sobrevivem ou perecem em proporção ao grau de sua racionalidade.


    Uma vez que o conhecimento, o pensamento e a ação racional são propriedades do indivíduo; uma vez que a escolha de exercer ou não a sua faculdade racional depende do indivíduo, a sobrevivência do homem exige que quem pense esteja livre da interferência daqueles que não pensam. Uma vez que os homens não são nem oniscientes nem infalíveis, eles precisam da liberdade para concordar ou discordar, cooperar ou perseguir seus próprios caminhos independentes, cada um de acordo com seu próprio julgamento racional. A liberdade é a exigência fundamental da mente do homem.


    Uma mente racional não funciona sob compulsão; ela não subordina sua assimilação da realidade às ordens, diretrizes ou controles de ninguém; ela não sacrifica seu conhecimento e sua visão da verdade às opiniões, ameaças, planos, desejos ou “bem-estar” de ninguém. Uma mente dessas pode ser prejudicada por terceiros, pode ser silenciada, exilada, aprisionada ou destruída; não pode ser forçada; uma arma não é um argumento (Galileu é um exemplo e símbolo dessa atitude).


    É do trabalho e da integridade inviolada de tais mentes, de inovadores intransigentes, que advieram todo o conhecimento e conquistas da humanidade (Veja A Nascente). É a essas mentes que a humanidade deve a sua sobrevivência (Veja A Revolta de Atlas).


    O mesmo princípio se aplica a todos os homens, em todos os níveis de habilidade e ambição. Até onde o homem for guiado por seu julgamento racional, ele age de acordo com as exigências de sua natureza e, a esse limite, consegue, com sucesso, alcançar uma forma humana de sobrevivência e bem-estar; a partir do ponto em que ele age irracionalmente, age como seu próprio destruidor.


    O reconhecimento social da natureza racional do homem — da conexão entre sua sobrevivência e seu uso de raciocínio — é o conceito de direitos individuais.


    Devo lembrar ao leitor que “direitos” são um princípio moral que define e sanciona a liberdade de ação de um homem em um contexto social, e que derivam da natureza do homem como um ser racional e representam uma condição necessária ao seu modo de sobrevivência em particular. Devo lembrá-lo também de que o direito à vida é a fonte de todos os demais direitos, incluindo o direito à propriedade6.


    Com relação à política econômica, esta última precisa de uma ênfase especial: o homem precisa trabalhar e produzir de forma a sustentar sua vida. Ele precisa sustentar sua vida por meio de seu próprio esforço, direcionado por sua própria mente. Se ele não puder dispor do produto de seu esforço, ele não pode dispor de seu esforço; se ele não puder dispor de seu esforço, ele não pode dispor de sua vida. Sem direito à propriedade, nenhum outro direito pode ser praticado.


    Agora, com esses fatos em mente, considere a questão de qual sistema social é adequado ao homem.


    Um sistema social é um conjunto de princípios econômicos, políticos e morais incorporados nas instituições, leis e governo de uma sociedade, que determinam as relações, os termos de associação entre os homens que habitam uma área geográfica em particular. É óbvio que esses termos e relações dependem de uma identificação da natureza do homem, que eles poderiam ser diferentes se pertencessem a uma sociedade de seres racionais ou a uma colônia de formigas. É óbvio que eles seriam radicalmente diferentes se cada homem lidar com o próximo como indivíduos independentes e livres, sob a premissa de que todo homem é um fim em si mesmo — ou como membros de uma manada, cada um percebendo o outro como um meio para os seus próprios fins e para os fins da manada “como um todo”.


    Há apenas duas perguntas fundamentais (ou dois aspectos da mesma pergunta) que determinam a natureza de qualquer sistema social: um sistema social reconhece direitos individuais? — e: um sistema social proíbe a força física em relacionamentos humanos? A resposta à segunda pergunta é a implementação prática da resposta à primeira.


    O homem é um indivíduo soberano que possui sua própria pessoa, sua mente, sua vida, seu trabalho e seus produtos — ou ele é a propriedade de uma tribo (o Estado, a sociedade, o coletivo) que pode descartá-lo conforme sua vontade, que pode ditar suas convicções, prescrever o curso de sua vida, controlar seu trabalho e expropriar seus produtos? O homem tem o direito de existir por si mesmo — ou ele nasceu acorrentado, como um servo sob contrato que precisa continuar comprando sua vida através da servidão à tribo, mas que nunca poderá adquiri-la livremente?


    Essa é a primeira pergunta a ser respondida. O resto são consequências e implementações práticas. A questão é apenas: o homem é livre?


    Na história da humanidade, o capitalismo é o único sistema que responde: sim.


    O capitalismo é um sistema social baseado no reconhecimento de direitos individuais, incluindo o direto à propriedade, no qual toda propriedade é uma posse privada.


    O reconhecimento de direitos individuais acarreta a proibição da força física nas relações humanas: basicamente, direitos podem ser violados apenas por meio da força. Em uma sociedade capitalista, nenhum homem ou grupo pode iniciar o uso de força física contra terceiros. A única função do governo, em uma sociedade assim, é proteger os direitos do homem, ou seja, protegê-lo da força física; o governo age como um agente do direito à autodefesa do homem, e pode usar a força apenas em retaliação e apenas contra quem iniciar seu uso; portanto, o governo é o meio de inserir o uso retaliatório da força sob controle objetivo7.


    É o fato básico e metafísico da natureza do homem — a conexão entre sua sobrevivência e o uso do raciocínio — que o capitalismo reconhece e protege.


    Em uma sociedade capitalista, todas as relações humanas são voluntárias. Os homens são livres para cooperarem ou não, lidarem uns com os outros ou não, conforme seus próprios julgamentos individuais, convicções e interesses ditarem. Eles podem lidar uns com os outros apenas em termos de, e por meio da razão, ou seja, por meio de discussão, persuasão e acordos contratuais, por escolha voluntária em benefício mútuo. O direito de concordar com terceiros não é um problema em nenhuma sociedade; é o direito de discordar que é crucial. É a instituição da propriedade privada que protege e implementa o direito de discordar — e, portanto, mantém a estrada aberta ao atributo mais valioso do homem (valioso pessoalmente, socialmente e objetivamente): a mente criativa.


    Essa é a diferença cardinal entre capitalismo e coletivismo.


    O poder que determina o estabelecimento, as mudanças, a evolução e a destruição de sistemas sociais é a filosofia. O papel da sorte, acidentes ou tradição, nesse contexto, é o mesmo de seu papel na vida de um indivíduo: o poder deles é inversamente proporcional ao poder do aparato filosófico de uma cultura (ou de um indivíduo), e se expande conforme a filosofia desaba. É, portanto, em referência à filosofia que o caráter de um sistema social precisa ser definido e avaliado. Em correspondência aos quatro ramos da filosofia, as quatro bases do capitalismo são: metafisicamente, os requisitos para a natureza e sobrevivência do homem; epistemologicamente, razão; eticamente, direitos individuais; e politicamente, liberdade.


    Isso, em substância, é a base da abordagem adequada à economia política e ao entendimento do capitalismo, não a premissa tribal herdada de tradições pré-históricas.


    A justificativa “prática” do capitalismo não está na alegação coletivista que atesta “a melhor alocação de recursos nacionais”. O homem não é um “recurso nacional” tampouco sua mente o é — e sem o poder criativo da inteligência do homem, a matéria-prima continuará sendo reles matéria-prima inútil.


    A justificativa moral do capitalismo não está na alegação altruísta de que ele representa o melhor meio de alcançar “o bem comum”. É verdade que o capitalismo o alcança — se a frase de efeito tiver algum sentido — mas isso é meramente uma consequência secundária. A justificativa moral do capitalismo reside no fato de que é o único sistema consoante com a natureza racional do homem, que ele protege a sobrevivência do homem como homem, e que seu princípio guia é: justiça.


    Todo sistema social é baseado, explícita ou implicitamente, em alguma teoria de ética. A noção tribal de “bem comum” serviu como justificativa moral da maioria dos sistemas sociais e de todas as tiranias da história. O grau de escravização ou liberdade de uma sociedade correspondeu ao grau em que o slogan tribal foi invocado ou ignorado.


    “O bem comum” (ou “o interesse público”) é um conceito indefinido e indefinível: não há entidade tal qual “a tribo” ou “o público”; a tribo (ou o público ou sociedade) é apenas um número de homens individuais. Nada pode ser bom para a tribo dessa forma; “bom” e “valor” pertencem apenas a um organismo vivo, um organismo vivo individual —, não a um agregado incorpóreo de relacionamentos.


    “O bem comum” é um conceito insignificante, a menos que seja tomado literalmente, no caso em que seu único sentido possível seja: a soma do bem de todos os homens individuais envolvidos. Mas nesse caso, o conceito é insignificante como um critério moral: ele deixa aberta a pergunta: o que é o bem de homens individuais, e como ele pode ser determinado?


    Não é, no entanto, em seu significado literal que esse conceito geralmente é utilizado. Ele é aceito precisamente por seu caráter elástico, místico, indefinível, que serve não como um guia moral, mas como uma fuga da moralidade. Uma vez que o bem não é aplicável ao incorpóreo, ele se torna um cheque em branco de moral para quem tenta incorporá-lo.


    Quando “o bem comum” de uma sociedade é considerado como uma coisa separada e superior ao bem individual de seus membros, significa que o bem de alguns homens tem precedência sobre o bem de outros, sendo os primeiros relegados ao status de animais de sacrifício. É tacitamente presumido, em casos assim, que “o bem comum” significa “o bem da maioria” contra a minoria ou o indivíduo. Observe o fato importante de que essa presunção é tácita: mesmo as mentalidades mais coletivizadas parecem perceber a impossibilidade de justificá-la moralmente. Mas “o bem da maioria” também é apenas uma pretensão e uma ilusão: uma vez que, efetivamente, a violação dos direitos de um indivíduo simboliza a revogação de todos os direitos, ele relega a maioria indefesa a qualquer gangue que declare ser “a voz da sociedade” e avance para governar por meio de força física, até sua deposição por outra gangue empregando o mesmo meio.


    Ao se começar definindo o bem de homens individuais, será aceita adequadamente apenas uma sociedade na qual o bem é alcançado e alcançável. Mas ao se partir da aceitação do “bem comum” como um axioma e considerando o bem individual como sua consequência possível, mas não necessária (desnecessária em qualquer caso em particular), acabar-se-á em absurdos repulsivos como a Rússia Soviética, um país abertamente dedicado ao “bem comum”, onde, com a exceção de um grupinho minúsculo de governantes, toda a população subsistiu em miséria sub-humana por mais de duas gerações.


    O que faz as vítimas e, pior ainda, os observadores aceitarem essa e outras atrocidades históricas semelhantes e ainda se agarrarem ao mito do “bem comum”? A resposta está na filosofia — em teorias filosóficas da natureza de valores morais.


    Há, essencialmente, três escolas de pensamento sobre a natureza do bem: a intrínseca, a subjetiva e a objetiva. A teoria intrínseca defende que o bem é inerente a certas coisas ou ações como tais, independentemente de seu contexto e consequências, e de qualquer benefício ou injúria que possa causar aos atores e sujeitos envolvidos. É a teoria que separa o conceito de “bem” de beneficiários, e o conceito de “valor” de avaliador e propósito, alegando que o bem é bom em, por e para si mesmo.


    A teoria subjetivista defende que o bem não tem relação com os fatos da realidade, que ela é produto da consciência de um homem, criada por seus sentimentos, desejos, “intuições” ou caprichos, e que é meramente um “postulado arbitrário” ou uma “transigência emocional”.


    A teoria intrínseca defende que o bem reside em algum tipo de realidade, independente da consciência do homem; a teoria subjetivista defende que o bem reside na consciência do homem, independente da realidade.


    A teoria objetiva defende que o bem não é nem um atributo das coisas “em si” nem dos estados emocionais do homem, mas uma avaliação dos fatos da realidade através da consciência do homem de acordo com um padrão racional de valor. (Racional, neste contexto, significa derivado dos fatos da realidade e validado por um processo de raciocínio). A teoria objetiva defende que o bem é um aspecto da realidade em relação ao homem — e que ele deve ser descoberto, e não inventado, pelo homem. É fundamental a uma teoria objetiva de valores a seguinte pergunta: de valor para quem e para quê? Uma teoria objetiva não permite o abandono de contextos ou “roubo de conceitos”; ela não permite a separação de “valor” de “propósito”, do bem de beneficiários, e das ações do homem do raciocínio.


    De todos os sistemas sociais da história da humanidade, o capitalismo é o único sistema baseado em uma teoria objetiva de valores.


    A teoria intrínseca e a teoria subjetivista (ou um misto de ambas) são a base necessária de toda ditadura, tirania ou variante de Estado absoluto. Sejam elas mantidas consciente ou inconscientemente, na forma explícita de um tratado filosófico ou no caos implícito de seus ecos nos sentimentos de um homem comum, essas teorias possibilitam a um homem crer que o bem independe da mente do homem e pode ser alcançado por meio de força física.


    Se um homem acredita que o bem é intrínseco a certas ações, ele não hesitará em forçar outros a executá-las. Se ele acredita que o benefício ou dano humano causados por tais ações não sejam significativos, ele considerará que um banho de sangue não tem importância. Se ele acredita que os beneficiários de tais ações sejam irrelevantes (ou intercambiáveis) ele considerará massacres ostensivos seu dever moral em prol de um bem “maior”. É a teoria intrínseca de valores que produz um Robespierre, um Lenin, um Stalin ou um Hitler. Não é por acidente que Eichmann era um kantiano.


    Se um homem acredita que o bem é uma questão de escolha arbitrária e subjetiva, a questão de bem ou mal se torna, para ele, uma questão de “meus sentimentos ou os deles?”. Nenhuma ligação, compreensão ou comunicação é possível a ele. A razão é o único meio de comunicação entre os homens, e uma realidade objetivamente perceptível é seu único quadro de referências comuns; quando elas são invalidadas (ou seja, consideradas irrelevantes) no campo da moralidade, a força se torna o único caminho para os homens lidarem uns com os outros. Se o subjetivista almeja buscar algum ideal social próprio, ele se sente moralmente autorizado a forçar outros homens “para o seu próprio bem”, uma vez que ele sente que está certo e que não há nada para se opor a ele além dos seus próprios e equivocados sentimentos.


    Portanto, na prática, os proponentes das escolas intrínseca e subjetivista se unem e se misturam. (Eles também se misturam em termos de sua psico-epistemologia: por qual meio os moralistas da escola intrínseca descobrem seu “bem” transcendental, senão por meio de intuições e revelações não-racionais, ou seja, por meio de seus sentimentos?) É duvidoso se alguém consegue defender alguma dessas teorias como uma convicção real, ainda que errônea. Mas ambas servem como uma racionalização do desejo de poder e do governo por força bruta, libertando o ditador em potencial e desarmando suas vítimas.


    A teoria objetiva de valores é a única teoria moral incompatível com o governo pela força. O capitalismo é o único sistema baseado implicitamente em uma teoria objetiva de valores, e a tragédia histórica é que isso jamais fora explicitado.


    Se é sabido que o bem é objetivo — ou seja, determinado pela natureza da realidade, mas a ser descoberto pela mente do homem —, é sabido que uma tentativa de alcançar o bem por meio da força física é uma contradição monstruosa, que nega a moralidade em seu cerne ao destruir a capacidade do homem de reconhecer o bem, ou seja, sua capacidade de valorizar. A força invalida e paralisa o julgamento de um homem, exigindo que este aja contra aquele, e tornando-o, dessa forma, moralmente impotente. Um valor que precisa ser aceito à força, às custas da rendição da mente do sujeito, não é um valor para ninguém; aqueles forçados à irracionalidade não conseguem nem julgar, nem escolher, nem valorizar. Uma tentativa de atingir o bem por meio da força é como uma tentativa de dar uma galeria de retratos a um homem em troca de arrancar-lhe os olhos. Valores não podem existir (não podem ser valorizados) fora do contexto pleno da vida, necessidades, metas e conhecimentos de um homem.


    A visão objetiva de valores permeia toda a estrutura de uma sociedade capitalista.


    O reconhecimento de direitos individuais implica o reconhecimento do fato de que o bem não é uma abstração inefável em alguma dimensão sobrenatural, mas um valor pertencente à realidade, à esta terra, às vidas de seres humanos individuais (notemos o direito à busca pela felicidade). Implica que o bem não pode ser separado de seus beneficiários, que homens não devem ser considerados como intercambiáveis e que nenhum homem ou tribo deve tentar alcançar o bem de alguns ao custo da imolação de outros.


    O livre mercado representa a aplicação social de uma teoria objetiva de valores. Uma vez que valores devam ser descobertos pela mente do homem, os homens devem ter liberdade para descobri-los — pensar, estudar, traduzir seu conhecimento em forma física, oferecer seus produtos ao comércio, julgá-los e escolher, sejam bens materiais ou ideias, um pão ou um tratado filosófico. Uma vez que valores sejam estabelecidos contextualmente, cada homem deve julgar por si, no contexto de seu próprio conhecimento, metas e interesses. Uma vez que os valores são determinados pela natureza da realidade, é a realidade que servirá como árbitro dos homens em última instância: se o julgamento de um homem estiver correto, as recompensas serão suas; se estiver errado, ele é sua única vítima.


    É nessa visão de um mercado livre que compreender a distinção entre uma visão de valores intrínseca e subjetiva, e outra objetiva é particularmente importante. O valor de mercado de um produto não é um valor intrínseco, não é um “valor em si” pairando no vazio. Um livre mercado nunca perde de vista a pergunta: de valor para quem? E, dentro do campo amplo da objetividade, o valor de mercado de um produto não reflete seu valor filosoficamente objetivo, apenas seu valor socialmente objetivo.


    Por “filosoficamente objetivo” falo de um valor estimado a partir do ponto de vista do melhor possível para o homem, ou seja, pelos critérios da mente mais racional em posse do maior conhecimento, em determinada categoria, em determinado período e em um contexto definido (nada pode ser estimado em um contexto indefinido). Por exemplo, pode ser racionalmente comprovado que o avião tem objetivamente um valor desmedidamente maior ao homem (ao homem em seu melhor) do que a bicicleta — e que as obras de Victor Hugo têm, objetivamente, um valor desmedidamente maior do que revistas de fofoca. Mas se o potencial intelectual de um determinado homem mal consegue apreciar fofocas, não há motivo para que seus ganhos, o produto de seu esforço, devam ser gastos em livros que ele não consegue ler — ou em financiar a indústria aeronáutica, se sua própria necessidade de transporte não for além do alcance de algumas pedaladas. (Também não há qualquer razão pela qual o resto da humanidade deva ser rebaixada ao seu gosto literário, sua engenhosidade ou seu salário. Valores não são determinados por decreto nem por voto majoritário).


    Assim como o número de pessoas que aderem não comprova a veracidade ou falsidade de uma ideia, o mérito ou demérito de uma obra de arte, a eficácia ou ineficácia de um produto — assim também o valor de bens ou serviços no livre mercado não necessariamente representa seu valor objetivo, apenas seu valor socialmente objetivo, ou seja, a soma dos julgamentos individuais de todos os homens envolvidos no comércio em um dado momento; a soma do que eles estimaram, cada um no contexto de sua própria vida.


    Portanto, um fabricante de batons pode muito bem fazer uma fortuna maior do que um fabricante de microscópios — ainda que possa ser demonstrado racionalmente que microscópios são cientificamente mais valiosos do que batons. Mas — valiosos para quem?


    Um microscópio não tem valor para uma estenógrafa batalhando para ganhar a vida; um batom tem; um batom para ela pode fazer a diferença entre acreditar ou duvidar em si mesma, entre glamour e trabalho pesado.


    Isso não significa, no entanto, que os valores que governam um livre mercado sejam subjetivos. Se a estenógrafa gasta todo o seu dinheiro em cosméticos, e não sobra nada para pagar por um exame clínico que envolva o uso de um microscópio quando for necessário, ela aprenderá um método melhor de orçar seus ganhos; o livre mercado será seu professor: ela não tem como penalizar terceiros por seus erros. Se ela fizer um orçamento corretamente, o microscópio sempre estará disponível para atender suas necessidades e nada mais, até onde ela sabe: ela não é taxada para apoiar um hospital inteiro, um laboratório de pesquisa ou uma viagem de nave espacial até a Lua. Dentro de seu poder produtivo, ela paga uma parte do custo de conquistas científicas quando e conforme lhe for necessário. Ela não tem uma “obrigação social”, sua vida é sua única responsabilidade — e a única coisa que um sistema capitalista precisa dela é a coisa que a natureza precisa: racionalidade, ou seja, que ela viva e aja conforme julgar melhor.


    Em cada categoria de bens e serviços oferecidos em um livre mercado, é o fornecedor do melhor produto com o preço mais baixo que ganha a maior recompensa financeira naquele ramo — não automaticamente nem imediatamente, nem por decreto, mas por virtude do livre mercado, que ensina todo participante a procurar pelo que é melhor objetivamente na categoria de sua competência e penaliza aqueles que agem por meio de considerações irracionais.


    Agora observe que um livre mercado não nivela os homens por baixo com algum denominador comum — que o critério intelectual da maioria não governa um livre mercado ou uma sociedade livre e que os homens excepcionais, os inovadores, os gigantes intelectuais, não são retidos pela maioria. Na verdade, são os membros dessa minoria excepcional que elevam o todo de uma sociedade livre ao nível de suas próprias conquistas, enquanto ascendem cada vez mais.


    Um livre mercado é um processo contínuo que não pode ser parado, um processo em ascensão que exige o melhor (o mais racional) de cada homem e a recompensa de acordo. Enquanto a maioria mal havia assimilado o valor do automóvel, a minoria criativa apresentava o avião. A maioria aprende por meio da demonstração, a minoria criativa tem liberdade para demonstrar. O valor “filosoficamente objetivo” de um novo produto serve como professor àqueles que têm disposição para exercitar suas faculdades racionais, cada um dentro da extensão de sua habilidade. Aqueles que não têm disposição continuarão sem recompensas, assim como aqueles que aspiram a mais do que suas habilidades produzem. Os estagnados, os irracionais e os subjetivistas não têm poder para impedir os melhores.


    (A pequena minoria de adultos que estão incapazes de trabalhar, ao invés de indispostos, precisa depender de caridade voluntária; má-sorte não é desculpa para trabalho escravo; não existe isso de direito de consumir, controlar e destruir aqueles sem os quais não se conseguiria sobreviver. Quanto a depressões e desemprego em massa, eles não são causados pelo livre mercado, mas pela interferência do governo na economia.)


    Os parasitas mentais — os imitadores que tentam oferecer o que eles pensam que sejam os gostos conhecidos do público — são constantemente derrotados pelos inovadores, cujos produtos elevam o conhecimento e o gosto do público para níveis cada vez mais altos. É nesse sentido que o livre mercado é regulado, não pelos consumidores, mas pelos produtores. Os mais bem-sucedidos são aqueles que descobrem novos campos de produção, campos que ainda não têm existência conhecida.


    Um determinado produto pode não ser apreciado inicialmente, particularmente se for uma inovação muito radical; mas, salvo acidentes irrelevantes, ele vence no longo prazo. É nesse sentido que o livre mercado não é regulado pelo critério intelectual da maioria, que prevalece apenas por e para um momento qualquer; o livre mercado é governado por quem for capaz de ver e planejar em longo prazo — e quanto melhor a mente, maior o prazo.


    O valor econômico do trabalho de um homem é determinado, em um livre mercado, por um princípio em particular: pelo consenso voluntário daqueles dispostos a negociá-lo em troca de serviços ou produtos. Esse é o significado moral da lei da oferta e da procura; ele representa a total rejeição de duas doutrinas ferozes: a premissa tribal e o altruísmo. Ele representa o reconhecimento do fato de que o homem não é propriedade nem servo da tribo, que um homem trabalha para sustentar sua própria vida — como ele deve fazer, por sua natureza —, que ele precisa ser guiado por seu próprio interesse racional, e se ele quiser negociar com terceiros, ele não pode esperar vítimas de sacrifícios, ou seja, ele não pode esperar receber valores sem dar valores proporcionais em troca. O critério singular do que é proporcional, nesse contexto, é o julgamento livre, voluntário e não coagido dos negociantes.


    As mentalidades tribais atacam esse princípio de dois lados aparentemente opostos: elas alegam que um livre mercado é “injusto” tanto para o gênio quanto para o homem comum. A primeira objeção normalmente é expressa por uma questão como: “Por que Elvis Presley ganha mais dinheiro do que Einstein?”. A resposta é: porque os homens trabalham para se sustentar e curtirem suas próprias vidas — e se muitos homens percebem valor em Elvis Presley, eles consideram gastar seu dinheiro em seu prazer pessoal. A fortuna de Presley não é tomada das pessoas que não se importam com o seu trabalho (eu sou uma delas), nem de Einstein — e ele também não é um empecilho para Einstein —, e Einstein também não sofre com falta de reconhecimento adequado e apoio em uma sociedade livre, em um nível intelectual adequado.


    Quanto à segunda objeção, a alegação de que um homem médio sofre uma desvantagem “injusta” em um livre mercado:


    Olhe além do momento, vocês que gritam que temem competir com homens de inteligência superior, que a mente deles é uma ameaça à sua sobrevivência, que os fortes não dão chance aos fracos em um mercado de comércio voluntário. […] Quando você vive em uma sociedade racional, na qual homens negociam livremente, você recebe um bônus incalculável: o valor material de seu trabalho é determinado não apenas pelo seu esforço, mas pelo esforço das melhores mentes produtivas que existem no mundo ao seu redor. […]


    A máquina, a forma congelada de uma inteligência viva, é a força que expande o potencial da sua vida ao aumentar a produtividade do seu tempo. […] Todo homem é livre para ascender tanto quanto ele seja capaz ou queira, mas é apenas o grau de seu pensamento que determinará o grau a que ele ascenderá. O trabalho braçal como tal não pode ir além da extensão do momento. O homem que só realiza trabalho braçal consome o valor material equivalente de sua contribuição no processo de produção, e não deixa nenhum valor adicional, nem para si nem para o próximo. Mas o homem que produz uma ideia em qualquer campo ou empreitada racional — o homem que descobre novos conhecimentos — é o benfeitor permanente da humanidade. […] É apenas o valor de uma ideia que pode ser compartilhado com um número ilimitado de homens, tornando mais ricos todos os seus compartilhadores, sem perdas ou sacrifícios de ninguém, elevando a capacidade produtiva de qualquer trabalho que eles executem. […]


    Proporcionalmente à energia mental que ele gastou, o homem que cria uma nova invenção recebe apenas uma pequena porcentagem de seu valor em termos de pagamento material, não importa quanta fortuna ele faça, não importando quantos milhões ele ganhe. Mas o homem que trabalha como zelador na fábrica produzindo essa invenção recebe um pagamento enorme em proporção ao trabalho mental que seu trabalho exige dele. E o mesmo é válido para todos os homens entremeios, em todos os níveis de ambição e habilidade. O homem no topo da pirâmide intelectual é o que mais contribui para todos aqueles abaixo dele, mas não ganha nada além de seu pagamento material, sem receber qualquer bônus intelectual de terceiros para acrescentar ao valor de seu tempo. O homem no fundo da pirâmide, que, se deixado por conta própria, morreria de fome em sua inépcia sem esperança, não contribui em nada àqueles acima dele, mas recebe o bônus de todos os seus cérebros. Essa é a natureza da “competição” entre os fortes e os fracos de intelecto. Esse é o padrão de “exploração” pelo qual vocês condenaram os fortes (A Revolta de Atlas).


    E essa é a relação do capitalismo com a mente do homem e a sobrevivência do homem.


    O progresso magnífico obtido pelo capitalismo em um curto intervalo de tempo — a melhoria espetacular das condições da existência do homem na terra — é uma questão de recorde histórico. Não deve ser ocultada, evitada ou explicada por toda a propaganda dos inimigos do capitalismo. Mas o que precisa de ênfase especial é o fato de que o progresso foi alcançado por meios que não envolvem sacrifícios.


    O progresso não pode ser alcançado por meio de privações forçadas, ao se espremer um “excedente social” de vítimas famintas. O progresso só pode advir de excedente individual, ou seja, do trabalho, energia e abundância criativa de homens cuja habilidade produz mais do que seu consumo pessoal demanda, aqueles que são intelectual e financeiramente capazes de buscar o novo, melhorar o conhecido e seguir em frente. Em uma sociedade capitalista, na qual tais homens são livres para serem funcionais e assumirem seus próprios riscos, o progresso não é uma questão de sacrifício a um futuro distante qualquer, ele é parte do presente vivo, e é o normal e o natural, ele é alcançado durante e enquanto homens vivem e desfrutam de suas vidas.


    Agora considere a alternativa — a sociedade tribal, na qual homens depositam seus esforços, valores, ambições e metas em uma reserva tribal ou caldeirão comum, depois aguardam famintos ao seu redor, enquanto o líder de um grupo de cozinheiros o mistura com uma baioneta em uma mão e um cheque em branco de todas as vidas deles na outra.


    O exemplo mais consistente de um sistema assim é a União das Repúblicas Socialistas Soviéticas (URSS).


    Há meio século, os governantes soviéticos ordenaram que seus súditos tivessem paciência, suportassem privações e fizessem sacrifícios em nome de “industrializar” o país, prometendo que tudo seria apenas temporário, que a industrialização lhes traria abundância e que o progresso soviético ultrapassaria o Ocidente capitalista.


    Hoje, a Rússia Soviética ainda é incapaz de alimentar seu povo enquanto os governantes se desdobram para copiar, tomar emprestado ou roubar as conquistas tecnológicas do Ocidente. A industrialização não é uma meta estática; é um processo dinâmico com rápido índice de obsolescência. Então os servos esquálidos de uma economia tribal planejada, que passaram fome enquanto aguardavam por geradores elétricos e tratores, agora passam fome enquanto aguardam por energia atômica e viagens interplanetárias. Portanto, em um “Estado popular”, o progresso da ciência é uma ameaça ao povo e cada avanço é arrancado da carne do povo.


    Essa não foi uma história do capitalismo.


    A abundância dos Estados Unidos não foi criada por sacrifícios públicos ao “bem comum”, mas sim pela genialidade produtiva de homens livres que buscaram seus interesses próprios e a criação de suas fortunas privadas. Eles não fizeram o povo passar fome para pagar pela industrialização dos Estados Unidos. Eles deram melhores empregos ao povo, salários maiores e bens mais baratos com cada máquina que inventaram, com cada descoberta científica ou avanço tecnológico — e, portanto, o país inteiro estava avançando e lucrando, ao invés de sofrer em cada ponto do percurso.


    No entanto, não cometa o erro de reverter causa e efeito: o bem do país foi possível precisamente pelo fato de que não foi forçado em cima de ninguém como meta moral ou dever; ele foi apenas um efeito; a causa foi o direito de um homem de buscar seu próprio bem. É esse direito — não suas consequências — que representa a justificativa moral do capitalismo.


    Mas esse direito é incompatível com as teorias de valores intrínseca e subjetivista, com a moralidade altruísta e a premissa tribal. É óbvio qual atributo humano é rejeitado quando alguém rejeita a objetividade; e, em vista dos registros do capitalismo, é óbvio contra qual atributo humano a moralidade altruísta e a premissa tribal se unem: contra a mente do homem, contra a inteligência — particularmente contra a inteligência aplicada aos problemas da sobrevivência humana, ou seja, a habilidade produtiva.


    Enquanto o altruísmo busca roubar as recompensas da inteligência, alegando que o dever moral dos competentes é servir aos incompetentes e se sacrificarem às necessidades de alguém, a premissa tribal vai um passo além: ela nega a existência da inteligência e seu papel na produção de riqueza.


    É moralmente obsceno considerar a riqueza um produto tribal anônimo e discutir “redistribuí-la”. A visão de que a riqueza é o resultado de algum processo coletivo e indiferenciado, que todos nós fizemos algo e é impossível determinar quem fez o que, fazendo assim com que algum tipo de “distribuição” igualitária seja necessária — pode ter sido adequada em uma selva primordial com uma horda selvagem deslocando pedregulhos por meio de puro trabalho braçal (embora até mesmo lá alguém teria que iniciar e organizar o deslocamento). Mas manter essa visão em uma sociedade industrial, na qual conquistas individuais são questão de registro público, é uma evasão tão crassa que dar-lhe sequer o benefício da dúvida é uma obscenidade.


    Qualquer um que já tenha sido empregado ou empregador, que já observou homens trabalhando ou já tenha tido um dia de trabalho honesto alguma vez, sabe o papel crucial da habilidade e da inteligência de uma mente focada e competente em qualquer e em todas as linhas de trabalho, da mais baixa à mais alta. Ele sabe que a habilidade ou a falta dela (seja sua falta real ou volitiva) faz diferença de vida ou morte em qualquer processo produtivo. A evidência é tão esmagadora — teórica e praticamente, lógica e “empiricamente”, em eventos históricos e no cotidiano das pessoas — que ninguém pode alegar que não a conhece. Erros dessa magnitude não são cometidos de maneira inocente.


    Quando grandes industriais fizeram fortunas em um livre mercado (ou seja, sem o uso de força, interferência ou assistência governamental), eles criaram nova riqueza — eles não a tomaram de alguém que não a criou. Se você duvida disso, veja o “produto social total” e o padrão de vida de países em que homens assim não têm permissão para existir.


    Observe o quão rara e inadequadamente a questão da inteligência humana é discutida nas obras de teóricos dos altruístas estatistas tribais. Observe o quão cuidadosamente os atuais defensores de uma economia mista evitam ou se esquivam de qualquer menção à inteligência ou à habilidade na abordagem de questões político-econômicas em suas declarações, demandas e batalha de grupos de pressão sobre a pilhagem do “produto social total”.


    Frequentemente se pergunta: por que o capitalismo foi destruído apesar de seu recorde incomparavelmente beneficente? A resposta está no fato de que a linha vital que alimenta qualquer sistema social é uma filosofia dominante da cultura, e o capitalismo nunca teve uma base filosófica. Foi o último e (teoricamente) incompleto produto de uma influência aristotélica. Conforme uma maré recorrente de misticismo engoliu a filosofia no século XIX, o capitalismo foi deixado em um vazio intelectual, com sua linha vital cortada. Nem sua natureza moral nem seus princípios políticos jamais foram plenamente compreendidos ou definidos. Seus supostos defensores o consideraram compatível com controles governamentais (ou seja, interferência governamental na economia), ignorando o sentido e as implicações do conceito de laissez-faire. Assim, o que existiu na prática, no século XIX, não foi o capitalismo puro mas diversas economias mistas. Uma vez que controles precisam de e criam controles adicionais, foi o elemento estatista das misturas que as devastou, mas foi o elemento capitalista livre que levou a culpa.


    O capitalismo não pôde sobreviver em uma cultura dominada por misticismo e altruísmo, pela dicotomia corpo-alma e pela premissa tribal. Nenhum sistema social (e nenhuma instituição humana ou atividade de qualquer natureza) pode sobreviver sem uma base moral. Na base da moralidade altruísta, o capitalismo precisou ser — e foi — condenado desde o princípio8.


    Àqueles que não compreendem plenamente o papel da filosofia em questões político-econômicas, ofereço — como o exemplo mais claro do estado intelectual de hoje em dia — algumas citações adicionais do artigo da Encyclopaedia Britannica sobre o Capitalismo.


    Poucos observadores têm inclinação a encontrar defeitos no capitalismo como um impulsionador de produção. As críticas normalmente advêm da desaprovação cultural ou moral de certos aspectos do sistema capitalista, ou de vicissitudes de curta duração (crises e depressões) que são intercaladas com melhorias em longo prazo.


    As “crises e depressões” foram causadas por interferência governamental, não pelo sistema capitalista. Mas o que foi a natureza da “desaprovação cultural ou moral”? O artigo não fala explicitamente, mas dá uma indicação eloquente:


    No entanto, da forma que eram, tanto as tendências e realizações [do capitalismo] possuem a marca inconfundível dos interesses do empresário e ainda mais da mentalidade do empresário. Além do mais, não era só a política, mas a filosofia de vida nacional e individual, o esquema de valores culturais, que também possuíam essa marca. Seu utilitarismo materialista, sua confiança ingênua em um certo tipo de progresso, suas verdadeiras conquistas no campo das ciências puras e aplicadas, a têmpera de suas criações artísticas, podem ser rememoradas ao espírito de racionalismo que emana do escritório do empresário. [Grifo meu em itálico]


    O autor do artigo, que não é “ingênuo” o suficiente para acreditar em um tipo capitalista (ou racional) de progresso, aparentemente defende uma crença diferente:


    Ao final da Idade Média, a Europa ocidental estava onde vários países em desenvolvimento estão no século XX. [Isso significa que a cultura renascentista era quase equivalente ao Congo de hoje: caso contrário, isso significa que o desenvolvimento intelectual das pessoas não tem nada a ver com economia.] Em economias subdesenvolvidas a tarefa difícil do estatismo é entrar em um processo cumulativo de desenvolvimento econômico, pois uma vez que as coisas pegam embalo, avanços posteriores parecem advir mais ou menos automaticamente.


    Uma noção semelhante embasa toda teoria de economia planificada. É por conta de alguma crença “sofisticada” que duas gerações de russos padeceram, à espera de progresso automático.


    Os economistas clássicos tentaram uma justificação tribal do capitalismo, considerando que ele oferece a melhor “alocação” dos “recursos” de uma comunidade. É nesse momento que o passado cobra a conta:


    A teoria mercadológica de alocação de recursos dentro do setor interno é o tema central da economia clássica. O critério para a alocação entre os setores público e privado é formalmente o mesmo de qualquer outro tipo de alocação de recursos, isto é, uma comunidade deve receber satisfação igual de um incremento marginal de recursos usados na esfera pública ou na privada. […] Vários economistas determinaram que há provas substanciais, talvez esmagadoras, de que o bem-estar total do capitalista Estados Unidos, por exemplo, seria melhorado por uma realocação de recursos no setor público — mais salas de aula e menos shopping centers, mais bibliotecas públicas e menos automóveis, mais hospitais e menos pistas de boliche.


    Isso significa que alguns homens devem labutar suas vidas inteiras sem transporte adequado (automóveis), sem um número adequado de lugares para comprar os bens de que precisem (shopping centers), sem os prazeres de uma distração (pistas de boliche) — para que outros homens possam ter acesso a escolas, bibliotecas e hospitais.


    Se você quiser ver os resultados definitivos e o pleno significado da visão tribal de riqueza — a obliteração total da distinção entre ação privada e ação governamental, entre produção e força, a obliteração total do conceito de “direitos”, da realidade de um ser humano individual e sua substituição pela visão de homens como bestas de carga intercambiáveis ou “fatores de produção” — estude o seguinte:


    O capitalismo tem um viés contra o setor público por duas razões. Primeiro, todos os produtos e renda são acrescidos [?] ao setor privado enquanto recursos chegam ao setor público através do doloroso processo de tributação. Necessidades públicas são atendidas apenas pelo sofrimento de consumidores em seu papel de contribuintes [e quanto aos produtores?], cujos representantes políticos são extremamente conscientes dos sentimentos delicados de seus constituintes sobre tributação. O povo saber melhor do que os governos o que fazer com seu lucro é uma noção mais atraente do que a oposta, de que o povo recebe mais em troca de seus impostos do que com outros tipos de gastos. [Segundo qual teoria de valores? Segundo o julgamento de quem?] […]


    Em segundo lugar, a pressão de empresas privadas para vender leva ao formidável conjunto de dispositivos modernos de marketing, que influenciam escolhas do consumidor e criam valores de consumo enviesados diante do consumo privado […] [Isso quer dizer que seu desejo de gastar o dinheiro que você ganha, ao invés dele ser tomado de você, é um mero viés.] Doravante, muitos gastos privados vão para desejos que não são exatamente urgentes em qualquer sentido fundamental. [Urgente — para quem? Que desejos são “fundamentais” além de uma caverna, uma pele de urso e um pedaço de carne crua?] O argumento central é que muitas necessidades públicas são negligenciadas porque esses desejos privados superficiais, gerados artificialmente, competem com êxito pelos mesmos recursos. [Recursos de quem?] […].


    Uma comparação de alocação de recursos nos setores público e privado sob o capitalismo e sob o coletivismo socialista é esclarecedora. [De fato.] Em uma economia coletiva, todos os recursos operam no setor público e estão disponíveis para educação, defesa, saúde, bem-estar e outras necessidades públicas sem qualquer transferência através da tributação. O consumo privado é restrito às reivindicações que são permitidas [por quem?] contra o produto social, tal qual serviços públicos em uma economia capitalista são limitados às reivindicações permitidas contra o setor privado. [Grifos meus em itálico.] Em uma economia coletiva, as necessidades públicas precisam usufruir do mesmo tipo de prioridade embutida que o consumo privado tem em uma economia capitalista. Na União Soviética os professores são abundantes, mas os automóveis são escassos, enquanto a condição oposta prevalece nos Estados Unidos.


    Eis a conclusão desse artigo:


    Predições concernentes à sobrevivência do capitalismo são, em parte, uma questão de definição. Pode-se ver por toda a parte em países capitalistas uma transição de atividade econômica partindo da esfera privada à pública. […] Ao mesmo tempo [depois da Segunda Guerra Mundial] o consumo privado parecia destinado a aumentar em países comunistas. [Como o consumo de trigo?] Os dois sistemas econômicos pareciam se aproximar por meio de mudanças convergindo de ambas as direções. E ainda assim, diferenças significativas nas estruturas econômicas ainda existiam. Parecia razoável assumir que a sociedade que mais investiu no povo avançaria mais rápido e herdaria o futuro. A esse respeito importante, o capitalismo, aos olhos de alguns economistas, trabalha sob uma desvantagem fundamental, mas não inevitável, em competição com o coletivismo.


    A coletivização da agricultura soviética foi alcançada por meio da fome planejada pelo governo — planejada e conduzida deliberadamente de forma a forçar camponeses a fazendas coletivas; inimigos da Rússia Soviética alegam que quinze milhões de camponeses morreram de fome; o governo soviético reconhece a morte de sete milhões.


    Ao final da Segunda Guerra Mundial, os inimigos da Rússia Soviética alegaram que trinta milhões de pessoas estavam em trabalho forçado em campos de concentração soviéticos (e morrendo de desnutrição planejada, vidas humanas eram consideradas mais baratas do que alimento); os apologistas da Rússia Soviética admitem o número de doze milhões de pessoas.


    É a isso que a Encyclopaedia Britannica se refere como “investimento em pessoas”.


    Em uma cultura na qual tal declaração é feita com impunidade intelectual e uma aura de retidão moral, os homens mais condenáveis não são os coletivistas, os homens mais condenáveis são aqueles que, por falta de coragem para desafiar o misticismo ou o altruísmo, tentam burlar as questões de razão e moralidade e defender o único sistema racional e moral da história da humanidade — o capitalismo — em qualquer âmbito fora do racional e do moral.
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    Dizem que as armas nucleares tornaram as guerras horríveis demais para serem pensadas. Porém cada nação do planeta sente, em terror desamparado, que essa guerra pode acontecer.


    A esmagadora maioria da humanidade — as pessoas que morrem nos campos de batalha ou de fome em meio às ruínas, não querem guerras. Elas nunca quiseram. No entanto, as guerras continuaram acontecendo ao longo dos séculos, como um longo rastro de sangue sublinhando a história da humanidade.


    Os homens temem que a guerra possa acontecer porque eles sabem, consciente ou inconscientemente, que eles nunca rejeitaram a doutrina que causa guerras, que causou as guerras do passado e pode causá-las novamente — a doutrina de que é certo, prático ou necessário que homens alcancem suas metas através da força física (iniciando o uso da força contra outros homens) e que algum tipo de “bem” pode justificar esse ato. É a doutrina de que a força é uma parte adequada ou inevitável da existência do homem e das sociedades humanas.


    Repare uma das características mais horrendas do mundo atual: a mistura de preparações exacerbadas de guerra com propaganda histérica sobre paz, e o fato de que ambas vêm da mesma fonte — da mesma filosofia política. A falida, mas ainda dominante, filosofia política de nossa era é o estatismo.


    Repare na natureza dos supostos movimentos pela paz dos dias de hoje. Eles professam amor e preocupação com a sobrevivência da humanidade, eles continuam gritando que a corrida de armas nucleares deve cessar, que as forças armadas devem ser abolidas como um meio de encerrar disputas entre nações e que a guerra deve ser proibida em nome da humanidade. Porém, esses mesmos movimentos pela paz não se opõem a ditaduras; as visões políticas de seus membros se estendem através de todos os tons do espectro do estatismo, do estatismo de bem-estar social ao socialismo, fascismo ou ao comunismo. Isso significa que eles se opõem ao uso de coerção de uma nação contra outra, mas não pelo seu uso por parte do governo de uma nação contra seus próprios cidadãos; isso significa que eles se opõem ao uso de força contra adversários armados, mas não contra os desarmados.


    Considere a pilhagem, destruição, fome, brutalidade, os campos de trabalho escravo, as câmaras de tortura, a matança institucionalizada perpetrada por ditaduras. E ainda assim é isso que os supostos amantes da paz dos dias de hoje se dispõem a defender ou tolerar — em nome do amor pela humanidade.


    É óbvio que a raiz ideológica do estatismo (ou coletivismo) é a premissa tribal de selvagens primordiais que, incapazes de conceber direitos individuais, acreditavam que a tribo é um governante supremo e onipotente, o qual detém as vidas de seus membros e pode sacrificá-las quando quiser, para qualquer coisa que considere o seu próprio “bem”. Incapazes de conceber quaisquer princípios sociais exceto a lei da força bruta, eles acreditavam que os desejos da tribo são limitados apenas por sua proeza física e que outras tribos são suas presas naturais, a serem conquistadas, saqueadas, escravizadas ou aniquiladas. A história de todos esses povos primitivos é uma sucessão de guerras tribais e massacres intertribais. O fato dessa ideologia selvagem agora governar nações que têm armas nucleares deveria abreviar os pensamentos de qualquer indivíduo preocupado com a sobrevivência da humanidade.


    O estatismo é um sistema de violência institucionalizada e guerras civis perpétuas. Ele deixa o homem sem escolha além de lutar para alcançar o poder político — roubar ou ser roubado, matar ou morrer. Quando a força bruta é o único critério de conduta social e a rendição irrestrita à destruição é a única alternativa, mesmo o mais baixo dos homens, mesmo um animal — até mesmo um rato encurralado — lutará. Não há paz possível em uma nação escravizada.


    Os conflitos mais sangrentos da história não foram guerras entre nações, mas sim guerras civis entre homens da mesma nação, que não conseguiram encontrar recursos pacíficos por força de lei, princípio ou justiça. Observe que a história de todos os estados absolutistas é pontuada por rebeliões sangrentas — por erupções violentas de desespero cego, sem ideologia, programas ou metas — que normalmente eram encerradas através de extermínio desmedido.


    Em uma ditadura plena, a guerra “fria” civil do estatismo toma a forma de expurgos sangrentos, quando um grupo depõe outro — como na Alemanha nazista ou na Rússia Soviética. Em uma economia mista, ela assume a forma de batalhas entre grupos de pressão, com cada grupo lutando em busca de legislações que possibilitem extorquir de outros grupos vantagens para si.


    O grau de estatismo no sistema político de um país é o grau em que ele fragmenta o país em bandos rivais e coloca homens uns contra os outros. Quando direitos individuais são abolidos, não há como determinar quem é digno de quê; não há como determinar a justiça das declarações, desejos ou interesses de ninguém. O critério, portanto, reverte ao conceito tribal segundo o qual os desejos de um indivíduo são limitados apenas pelo poder de seu bando. De modo a sobreviver nesse sistema, os homens não têm escolha além de temer, odiar e destruírem uns aos outros; é um sistema de tramoias ocultas, de conspirações secretas, de acordos, favores, traições e golpes sangrentos repentinos.


    Não é um sistema que conduz à irmandade, segurança, cooperação e paz.


    O estatismo — na realidade e por princípio — não é nada além de um sistema de gangues. Uma ditadura é uma gangue dedicada a saquear os esforços dos cidadãos produtivos de seu próprio país. Quando um governante estatista exaure a economia de seu próprio país, ele ataca seus vizinhos. É o único meio de adiar o colapso interno e prolongar seu governo. Um país que viola os direitos de seus próprios cidadãos não respeitará os direitos de seus vizinhos. Aqueles que não reconhecem direitos individuais, não reconhecerão os direitos de nações: uma nação é só um punhado de indivíduos.


    O estatismo precisa de guerras; um país livre, não. O estatismo sobrevive da pilhagem; um país livre se sustenta pela produção.


    Repare que as maiores guerras da história foram começadas pelas economias mais controladas da época contra as mais livres. Por exemplo, a Primeira Guerra Mundial foi iniciada pela Alemanha monarquista e a Rússia czarista, que arrastaram seus aliados mais livres. A Segunda Guerra Mundial começou com a aliança da Alemanha nazista com a Rússia soviética e seu ataque conjunto à Polônia.


    Repare que na Segunda Guerra Mundial, tanto a Alemanha quanto a Rússia tomaram e desmontaram fábricas inteiras em países conquistados, de forma a enviá-las para suas capitais — enquanto as economias mistas mais livres, os semicapitalistas Estados Unidos, enviaram bilhões em equipamentos alugados, incluindo fábricas inteiras, a seus aliados10.


    A Alemanha e a Rússia precisavam da guerra: os Estados Unidos não precisavam e não ganharam nada. (Na verdade, os Estados Unidos perderam, economicamente, ainda que tenham vencido a guerra: o país foi deixado com uma enorme dívida nacional, aumentada pela política grotescamente fútil de apoiar antigos aliados e inimigos até os dias de hoje.) E, no entanto, é o capitalismo que os amantes da paz de hoje atacam e é o estatismo que eles defendem — em nome da paz.


    O capitalismo laissez-faire é o único sistema social baseado no reconhecimento de direitos individuais e, portanto, o único sistema que proíbe a força em relações sociais. Pela natureza de seus princípios e interesses básicos, ele é o único sistema fundamentalmente oposto à guerra.


    Homens que são livres para produzir não têm incentivos para saquear; eles não têm nada a ganhar com a guerra e têm muito a perder. Ideologicamente, o princípio de direitos individuais não permite a um homem buscar seu próprio sustento sob ameaça armada, dentro ou fora de seu país. Economicamente, guerras custam dinheiro; em uma economia livre, na qual a riqueza é uma propriedade privada, os custos da guerra vêm da renda de cidadãos privados — não há tesouro público superfaturado para esconder esse fato — e um cidadão não pode esperar recuperar suas próprias perdas financeiras (como impostos ou deslocamentos de negócios ou destruição de propriedade) ganhando a guerra. Portanto, seus próprios interesses econômicos estão ao lado da paz.


    Em uma economia estatista, na qual a riqueza é “propriedade pública”, um cidadão não possui um interesse econômico a ser protegido ao preservar a paz — ele é só uma gota na bacia comunal — enquanto a guerra lhe dá uma esperança (falaciosa) de pagamentos maiores vindos de seus mestres. Ideologicamente, ele é treinado para enxergar homens como animais para sacrifício; ele mesmo é um deles; ele não consegue conceber porque estrangeiros não devem ser sacrificados no mesmo altar público de forma a beneficiar o mesmo estado.


    O comerciante e o guerreiro foram fundamentalmente antagonistas através da história. O comércio não floresce em campos de batalha, fábricas não produzem sob bombardeio, lucros não crescem entre destroços. O capitalismo é uma sociedade de comerciantes — razão pela qual ele é denunciado por todo pretenso pistoleiro, que enxerga o comércio como “egoísta” e a conquista como “nobre”.


    Deixe que aqueles realmente preocupados com a paz observem que o capitalismo deu à humanidade o maior período de paz da história — um período durante o qual não houve guerras envolvendo todo o mundo civilizado — do fim das guerras napoleônicas em 1815 até a erupção da Primeira Guerra Mundial em 1914.


    Deve-se lembrar que os sistemas políticos do século XIX não eram puro capitalismo, mas sim economias mistas. O elemento da liberdade, no entanto, era dominante; foi o mais próximo de um século de capitalismo que a humanidade já obteve. Mas o elemento de estatismo continuou crescendo através do século XIX, e à época em que ele se disseminou no mundo em 1914, os governos envolvidos já estavam dominados por políticas estatistas.


    Do mesmo modo, em assuntos domésticos, todos os males causados pelo estatismo e controles governamentais foram colocados na conta do capitalismo e do livre mercado — dessa forma, nas relações internacionais, todos os males de políticas estatistas foram atribuídos ao capitalismo. Mitos como “imperialismo capitalista”, “lucro com guerras” ou a noção de que o capitalismo precisa ganhar “mercados” através de conquista militar são exemplos da superficialidade ou falta de escrúpulos de comentaristas ou historiadores estatistas.


    A essência da política externa do capitalismo é o livre comércio, ou seja, a abolição de barreiras comerciais, tarifas protetivas ou privilégios especiais — a abertura das rotas de comércio do mundo ao intercâmbio internacional e competição entre cidadãos privados de todos os países, negociando diretamente uns com os outros. Durante o século XIX, foi o livre comércio que libertou o mundo, podando e finalizando os resquícios do feudalismo e a tirania estatista de monarquias absolutistas.


    Assim como com Roma, o mundo aceitou o império britânico porque ele abriu canais mundiais de energia para o comércio em geral. Embora um governo (de status) repressivo ainda fosse imposto em um grau considerável na Irlanda com resultados bem ruins como um todo, os produtos de importação invisíveis da Inglaterra foram o Direito e o livre comércio. Em termos práticos, apesar de a Inglaterra ter governado os mares, qualquer homem de qualquer nação poderia ir aonde desejasse, levando seus bens e dinheiro consigo, em segurança11.


    Como no caso de Roma, quando o elemento repressor da economia mista da Inglaterra se expandiu até se tornar sua política dominante e a transformou em estatismo, seu império ruiu. Não era a força militar que o mantinha inteiro.


    O capitalismo ganha e detém seus mercados por meio da livre competição, em casa e fora dela. Um mercado conquistado pela guerra pode ter valor (temporariamente) apenas para os defensores de uma economia mista, que buscam vedá-lo à competição internacional, impor regulações restritivas e assim adquirir privilégios especiais à força. O mesmo tipo de empresários que buscavam vantagens especiais por meio de ações governamentais em seus próprios países, buscavam mercados especiais através de ações governamentais no exterior. A que custo? A custo de uma maioria esmagadora de empresários que pagaram os impostos de tais empreendimentos, mas não ganharam nada. Quem justificou tais políticas e as vendeu ao público? Os intelectuais estatistas que fabricaram doutrinas tais como “o interesse público” ou “prestígio nacional” ou “destino manifesto”.


    Aqueles que realmente lucram com as guerras em todas as economias mistas foram e são desse tipo: homens com influência política que adquirem fortunas por meio de favores governamentais, durante ou depois de uma guerra — fortunas que eles não teriam adquirido em um livre mercado.


    Lembre-se que cidadãos privados — sejam eles ricos ou pobres, empresários ou trabalhadores — não têm poder para começar uma guerra. O poder é prerrogativa exclusiva de um governo. Que tipo de governo é mais inclinado a mergulhar um país em uma guerra: um governo de poderes limitados, barrado por restrições constitucionais — ou um governo ilimitado, aberto à pressão de qualquer grupo com interesses ou ideologias belicosas, capaz de comandar exércitos a marcharem ao capricho de um só chefe executivo?


    No entanto, não é um governo limitado que os amantes da paz dos dias atuais estão defendendo.


    (Desnecessário dizer que o pacifismo unilateral é meramente um convite à agressão. Assim como um indivíduo tem o direito à autodefesa, um país livre também tem, caso atacado. Mas isso não dá a seu governo o direito de recrutar homens compulsoriamente para prestar serviço militar — que é a violação estatista mais descarada ao direito do homem à sua própria vida. Não há contradição entre o moral e o prático: um exército voluntário é o exército mais eficiente, conforme várias autoridades militares comprovaram. Um país livre nunca sofreu com a falta de voluntários quando atacado por um agressor estrangeiro. Mas poucos homens seriam voluntários para empreitadas como a da Coreia ou do Vietnã. Sem exércitos compulsórios, as políticas externas de economias estatistas ou mistas não seriam possíveis).


    Desde que um país seja ao menos semilivre, seus exploradores de economia mista não são a fonte de suas influências e políticas belicosas, nem são a causa primária de seu envolvimento em guerras. Eles são meros carniceiros políticos faturando em cima de uma tendência pública. A causa primária dessa tendência são os intelectuais de economias mistas.


    Repare na conexão entre estatismo e militarismo na história intelectual dos séculos XIX e XX. Assim como a destruição do capitalismo e a ascensão do estado totalitário não foram causadas pelo comércio ou trabalho ou quaisquer interesses econômicos, mas sim pela ideologia estatista dominante dos intelectuais, do mesmo modo o ressurgimento das doutrinas de conquistas militares e cruzadas armadas por “ideais” políticos foram o produto da mesma crença de intelectuais de que “o bem” deve ser alcançado pela força.


    A ascensão de um espírito de imperialismo nacionalista nos Estados Unidos não veio da direita, mas da esquerda, não de interesses de grandes empresas, mas dos reformistas coletivistas que influenciaram as políticas de Theodore Roosevelt e Woodrow Wilson. Para conhecer uma história dessas influências, veja The Decline of American Liberalism, de Arthur A. Ekirch, Jr.12.


    Nesses exemplos [escreve o Professor Ekirch] como a aceitação crescente dos progressistas quanto ao treinamento militar compulsório e o fardo do homem branco, houve lembretes óbvios do paternalismo de grande parte da sua legislação de reforma econômica. O imperialismo, de acordo com um estudo recente da política externa americana, foi uma revolta contra vários valores do liberalismo tradicional. “O espírito do imperialismo foi uma exaltação do dever acima dos direitos, do bem-estar coletivo acima do interesse individual, dos valores heroicos em oposição ao materialismo, ação ao invés de lógica, o impulso natural no lugar de intelecto puro”13.


    Quanto a Woodrow Wilson, o professor Ekirch escreve:


    Wilson indubitavelmente preferiria que o crescimento do comércio exterior dos Estados Unidos fosse o resultado de livre competição internacional, mas ele achou fácil, com suas ideias de moralismo e dever, racionalizar intervenções americanas diretas como um meio de salvaguardar os interesses nacionais14.


    E: “Ele [Wilson], pareceu sentir que os Estados Unidos tinham uma missão de disseminar suas instituições — as quais ele concebeu como liberais e democráticas, às áreas mais desamparadas do mundo”15,16. Não foram os defensores do capitalismo que ajudaram Wilson a forçar uma nação relutante e pacífica à histeria de uma cruzada militar — foi a revista “liberal” The New Republic. Seu editor, Herbert Croly, usou argumentos como o de que “a nação americana precisa da tônica de uma aventura moral séria”.


    Assim como Wilson, um reformista “liberal”, levou os Estados Unidos à Primeira Guerra Mundial, “para deixar o mundo seguro à democracia” — também Franklin D. Roosevelt, outro reformista “liberal”, os levou à Segunda Guerra Mundial, em nome das “Quatro Liberdades”17. Nos dois casos, os “conservadores” — e os interesses de grandes empresas — se opuseram esmagadoramente à guerra, mas foram silenciados. No caso da Segunda Guerra Mundial, eles foram desprezados como “isolacionistas”, “reacionários” e “nacionalistas”.


    A Primeira Guerra Mundial não trouxe a democracia, mas a criação de três ditaduras: Rússia soviética, Itália fascista e Alemanha nazista. A Segunda Guerra Mundial não trouxe as “Quatro Liberdades”, mas a rendição de um terço da população mundial à escravidão comunista.


    Se a paz fosse a meta dos intelectuais de hoje, uma falha dessa magnitude — e a evidência de sofrimento indescritível em tamanha escala — os faria pausar e checar suas premissas estatistas. Ao contrário, cegados por seu ódio pelo capitalismo, eles agora afirmam que “a pobreza gera guerras” (e justificam a guerra simpatizando com uma “ganância material” do tipo). Mas a questão é: o que gera pobreza? Se repararmos no mundo de hoje e depois olharmos em retrospecto para a história, encontraremos a resposta: o grau de liberdade de um país é o grau de sua prosperidade.


    Outra frase de efeito comum é a reclamação de que as nações do mundo são divididas em “providas” e “desprovidas”. Repare que as “providas” são aquelas que têm liberdade e que é dessa liberdade que as “desprovidas” são desprovidas.


    Se os homens querem se opor a guerras, é ao estatismo que eles devem se opor. Enquanto eles detiverem a noção tribal de que o indivíduo é material de sacrifício para o coletivo, que alguns homens têm o direito de governar outros pela força, que algum (qualquer) suposto “bem” possa justificar isso — então não há paz possível dentro de uma nação e nenhuma paz possível entre nações.


    É verdade que as armas nucleares tornaram as guerras muito difíceis de serem consideradas. Mas não faz diferença para um homem ser assassinado por uma bomba atômica ou por dinamite, ou por um antiquado tacape. Assim como é irrelevante para ele o número de vítimas ou a escala da destruição. E há algo obsceno na atitude daqueles que enxergam o horror como questão de números, que estão dispostos a enviar um pequeno grupo de jovens para morrerem pela tribo, mas que gritam sobre o perigo contra a própria tribo — e mais, que estão dispostos a aceitar o massacre de vítimas indefesas, mas marcham em protesto contra guerras entre lados bem armados.


    Sempre que os homens forem subjugados pela força, eles lutarão de volta e usarão quaisquer armas disponíveis. Se um homem for levado a uma câmara de gás nazista ou a um pelotão de fuzilamento soviético, sem vozes que se levantem para defendê-lo, ele sentiria qualquer amor ou preocupação pela sobrevivência da humanidade? Ou seria justificado que ele sentisse que uma humanidade canibalística, que tolera ditaduras, não merece sobreviver?


    Se armas nucleares são uma ameaça assombrosa e a humanidade não consegue mais suportar guerras, então a humanidade não consegue suportar mais o estatismo. Que nenhum homem de bem considere em sua consciência defender a lei do mais forte — fora ou dentro de seu próprio país. Que todos aqueles que estão genuinamente preocupados com a paz — aqueles que amam o homem e se importam com sua sobrevivência — percebam que para que a guerra seja banida, é o uso da força que deve ser banido.
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